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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO 
 para SERVIÇO COMUM de ENGENHARIA

Objeto: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS PÚBLICAS OFICIAIS NO MUNICÍPIO DE 
RIBEIRÃO PRETO EM LOCAIS QUE ESPECIFICA” (vide anexo de vias e localidades) no valor 
global estimado em R$ 14.999.910,13

Fundamentação: Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei nº 14.133/2021
art. 6º - incisos XI, XXI alínea “a”, XLI todos;
art. 3º do art, cc/ parag. 18 parag. 2º e 3º e caput do art. 29, verbis:

Art. 6º......
XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade 
intelectual ou material, de interesse da Administração.
XXI – Serviço de engenharia.

a) Serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações 
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 
adequação e adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 
originais dos bens”
XLI – Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, 
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou de maior desconto.
Art. 18......
parág.2º - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, IV, VI, VII e XII.
parág. 3º - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia, se demonstra a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em 
termo de referência ou projeto básico, dispensada a elaboração de projetos;
art. 29 – A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 
17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado.

 O presente “Estudo Técnico Preliminar – ETP” é de natureza simplificada em 
razão da objetividade e padronização dos serviços de engenharia aplicado, definidos no 
próprio edital via normas e especificações técnicas, não dependente de “projeto 
executivo” para ser executado, cabendo à essa Secretaria de Obras Públicas identificar 
e analisar os cenários para o atendimento da demanda, bem como demonstrar a 
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações 
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

 Desta feita, considerando o momento inaugural dos procedimentos licitatório 
com vigência nesta nova legislação licitatório, essa Secretaria Requisitante, opta pela 
elaboração de ETP-simplificado, atendendo-se, basicamente, os incisos I, IV, VI, VIII e 
XIII do parágrafo 1º do art. 18

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
“Inciso I” – Descrição da necessidade da contratação. 

O município de Ribeirão Preto possui área aproximada de 13.000.000 m2 de vias pavimentadas, 
que periodicamente necessitam receber obras de recuperação. A deterioração do pavimento 
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ocorre em razão do uso regular (ou mal uso), combinada com a ação do tempo, determinando 
assim sua vida útil (para mais ou para menos). Por conta destes fatores, faz-se necessário a 
interferência reparadora ou obra de recuperação para corrigir patologias como: “panelas, 
deformações, trincamento, exsudação, perda de finos, couro de jacaré”, e outras, objetivando 
eliminar e/ou reduzir os riscos de acidentes para veículos e pedestres.

Como já bem definido, o objeto deste certame é o “Recapeamento Asfáltico em vias de Ribeirão 
Preto”, pelo que esclarecermos que a escolha do conjunto de vias urbanas que deverão ser 
beneficiadas é decido por esta Secretaria de Obras Pública, concentrando-se em regiões próximas 
de modo a melhor atender o interesse público.

As demandas e solicitações de “recape” chegam à esta Secretaria das mais variadas formas, tais 
como: requerimento direto e pessoal de munícipes e de vereadores e também através da 
identificação direta dos engenheiros fiscais desta Secretaria, que tem por atribuição atender às 
políticas públicas integradas com demais Órgãos Municipais como Secretaria de Infraestrutura, o 
“SAERP” e “RP MOBI”. 

Todas as demandas são checadas e analisas, e desde que confirmada alimentam o banco de 
dados desta Secretaria, e, sempre que disponibilizada verba específica para sua aplicação, são 
liberadas mediante os critérios de anterioridade e urgência, o que melhor atender ao interesse 
público.

2 – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA
Não se aplica, nos termos do Decreto Municipal nº 01 de 05 de janeiro de 2024.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Julgamento - A eleição dos trechos, atendem ao elenco de solicitações desta Secretaria, 
assim como se ajusta ao orçamento estimativo, suficiente para o uso da verba disponibilizada, 
razão pela qual, entendemos que o julgamento pelo critério de “menor preço global” seja o que 
melhor se aplica à espécie para a escolha entre as empresas disputantes, sem perder de vista 
que a as medições e o pagamento pelos serviços executados deva ser  “por preço unitário” em 
medição mensal, apresentadas para análise e aprovação desta Secretaria.

A contratação de terceirizados para a execução de tais obras é imperativo, posto que o município 
não dispõe de recursos próprios (pessoal, insumos e equipamento) para a   manutenção da malha 
asfáltica. 

3.2. Subcontratação 
A Fiscalização da Secretaria de Obras, gestora do futuro contrato, entende que referida obra deva 
ser executada por uma única empresa, não sendo crível ou seguro para a execução e fiscalização 
a terceirização e/ou subcontratação, razão pela qual, essa Secretaria entende inviável a sua 
terceirização.

3.3. Consórcio – De igual modo e pelos mesmos fundamentos da negativa da subcontratação, é 
o nosso entendimento técnico quando à vedação da participação de empresas na modalidade 
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“consórcio”. Não havendo justificativa técnica que favoreça ou amplie e competição com a eleição 
dessa modalidade de participação. As empresas do segmento empresarial ou detém por completo 
tecnologia, equipamentos e pessoal para a execução ou não a tem. 

3.4. Visita Técnica 
A visita técnica é facultativa e poderá ocorrer desde a abertura da licitação até a data limite 
constante no preâmbulo do Edital, devendo ser previamente agendada através do telefone (16) 
3505-3434 / Diretoria, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário das 08h00min às 
16h00min, com Cantídio Magnani Bretas (Chefe da Divisão de Recuperação de Vias) 
 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO / MEMÓRIA 
DE CÁLCULO

A seguir, os trechos (de vias públicas) e quantitativos com memória de cálculo.
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5 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - 

Inciso - “VI” ORÇAMENTO ESTIMATIVO é no valor de R$ 14.999.910,13 
(quatorze milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e dez reais e 
treze centavos), conforme especificações na Planilha Orçamentária/Orçamento 
Estimativo - doc. fls. 12, tendo por base a consulta às Tabelas Oficiais, a saber: 
TPU ref. 09/23 publicada em 01.12.2023; SINAPI ref. 12/23 publicada em 
19.01.2024 
 
6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Trata-se da renovação asfálticas da via públicas relacionadas neste evento 

7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO

3.4. NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO – A eleição das vias que receberão obras de 
recapeamento asfáltico, são eleitas por critérios que interesse público social (vias por onde 
circulam os ônibus urbanos; que atendem a importantes aparelhos públicos, tais como:  hospitais, 
escolas, centros comerciais, etc); requerimentos da população por via direta e por requerimento 
dos vereadores). Os grupos das vias que receberão obra são agrupadas por região e semelhança 
de pavimento, tornando uniforme a metodologia e racionando os trabalhos, o que também justifica 
a obtenção de bons preços quando realizados por uma só contratada, nos trechos eleitos conforme 
a disponibilidade da verba que o custeará.
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8 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O resultado pretendido é a correta e completa recuperação asfáltica dos trechos 
indicado, respeitando-se as regras e normas técnicas da engenharia que cuida 
dos pavimentos urbanos.

9 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

A rotina dos serviços de recapeamento asfáltico é bem simples, e consiste na 
preparação da via que receberá o tratamento, inicia-se pelo isolamento de não 
estacionar, limpeza da área, fresagem do pavimento existente sempre que 
necessário. Todos os trabalhos são acompanhados por fiscais da engenharia e 
fiscais de obras do quadro. 

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas para este serviço. A contratada dispõe de todos 
os instrumentos, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços;

11 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há impacto ambiental, posto que as áreas a serão recapeadas já se 
encontram com pavimento e obras de infraestrutura implantadas, ocorrendo 
nesta etapa, apenas a recuperação da capa asfáltica.

12 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Esta Secretaria de Obras possui divisão técnica e específica para a eleição das 
áreas que necessitam e que deverão receber os benefícios dos serviços de 
recape, assim como está tecnicamente aparelhada para a correta fiscalização, 
medição e recebimento dos serviços. 

Ribeirão Preto, 28 de março de 2024

Secretaria Municipal de Obras Públicas da Prefeitura de Ribeirão Preto SP.

Responsável Técnico – Eng. Civil – Divisão de Fiscalização   Eduardo Greggi;

Secretário de Obras Públicas: Pedro Luiz Pegoraro 

Secretário Adjunto de Obras: Luiz Eugenio Scarpino
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